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Pará de Minas, Minas Gerais, 08 de outubro de 2024 | Nº 661

DIRETORIA DE COMPRAS E CONTRATOS
EXTRATO ATA DE REGISTO DE PREÇOS Nº 0053/2024

Extrato Ata de Registo de Preços nº 0053/2024

Firmado entre o Município de Pará de Minas e MINAS FILTROS LTDA.

Objeto: FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENE E DESCARTÁVEIS

Vigência: 12 meses, a contar da data de divulgação no PNCP.

Valor: R$ 31.714,05.

Fundamento Legal: Lei 14.133/2021.

Pregão 044/2024 - Processo nº 221/2024.

Pará de Minas, 04 de outubro de 2024.

Elias Diniz

Prefeito

A Ata de Registro de Preços na integra estará disponível no portal
https://transparencia.betha.cloud/#/AQhSgAbWDwORjcxY45lYVg==/consulta/18901

Publicado por: Flaviana Ribeiro
Código identificador: 11215

DIRETORIA DE COMPRAS E CONTRATOS
EXTRATO ATA DE REGISTO DE PREÇOS Nº 0054/2024

Extrato Ata de Registo de Preços nº 0054/2024

Firmado entre o Município de Pará de Minas e EMPREENDIMENTO COMERCIAL SAARA LTDA.

Objeto: FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENE E DESCARTÁVEIS

Vigência: 12 meses, a contar da data de divulgação no PNCP.

Valor: R$ 41.269,85.

Fundamento Legal: Lei 14.133/2021.

Pregão 044/2024 - Processo nº 221/2024.

Pará de Minas, 04 de outubro de 2024.
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Elias Diniz

Prefeito

A Ata de Registro de Preços na integra estará disponível no portal
https://transparencia.betha.cloud/#/AQhSgAbWDwORjcxY45lYVg==/consulta/18901

Publicado por: Flaviana Ribeiro
Código identificador: 11216

DIRETORIA DE COMPRAS E CONTRATOS
EXTRATO ATA DE REGISTO DE PREÇOS Nº 0050/2024

Extrato Ata de Registo de Preços nº 0050/2024

Firmado entre o Município de Pará de Minas e WTRADE INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA.

Objeto: FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENE E DESCARTÁVEIS.

Vigência: 12 meses, a contar da data de divulgação no PNCP.

Valor: R$ 24.213,32.

Fundamento Legal: Lei 14.133/2021.

Pregão 044/2024 - Processo nº 221/2024

Pará de Minas, 04 de outubro de 2024.

Elias Diniz

Prefeito

A Ata de Registro de Preços na integra estará disponível no portal
https://transparencia.betha.cloud/#/AQhSgAbWDwORjcxY45lYVg==/consulta/18901

Publicado por: Flaviana Ribeiro
Código identificador: 11217

DIRETORIA DE COMPRAS E CONTRATOS
TORNA SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DO DIA 05/09/2024

Torna Sem Efeito a Publicação do dia 05/09/2024, “Extrato TERMO DE COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL: Firmado
entre o Município de Pará de Minas e INSTITUIÇÃO DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO
PARAOPEBA – ICISMEP.”

Extrato TERMO DE COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL: Firmado entre o Município de Pará de Minas e INSTITUIÇÃO
DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO PARAOPEBA - ICISMEP.  Objeto:  CONSECUÇÃO DO
PROJETO DE VACINAÇÃO EXTRAMUROS, POSSIBILITANTO POR MEIO DE CESSÃO DE USO DE VEÍCULO
"VACIMÓVEL", ENGLOBA A CESSÃO TEMPORÁRIA DE VEÍCULOS (FURGÃO) AO MUNICÍPIO.

Vigência: 06/08/2024 À 17/09/2024. Fundamento Legal: Lei 14.133/2021 - Processo 7907/2024.

Pará de Minas, 01 de agosto de 2024.

Elias Diniz

Prefeito
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O Contrato na íntegra estará disponível no portal:
https://transparencia.betha.cloud/#/AQhSgAbWDwORjcxY45lYVg==/consulta/18901”

Tendo em vista o não prosseguimento da formalização do termo mencionado, faz – se necessário o cancelamento da
publicação, vinculada no Diário Municipal no dia 05/09/2024.

Publicado por: Flaviana Ribeiro
Código identificador: 11224

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA
LEI Nº 7.065/2024

LEI Nº 7.065/2024

Dispõe sobre a reorganização da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Pará de Minas aprova a seguinte lei, e eu, em nome do povo, a sanciono:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1.º A política municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente reger-se-á pelo disposto nesta lei, na
Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e nas Resoluções do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente - CONANDA e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, observadas suas
atribuições e competências legais.

Art. 2.º O atendimento aos direitos da Criança e do Adolescente, no âmbito municipal, far-se-á mediante a implementação
de:

I - políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esportes, cultura, lazer, profissionalização e outras que assegurem
o desenvolvimento físico, mental, espiritual e social da criança e do adolescente, em condições de liberdade e dignidade;

II - políticas e programas de assistência e promoção sociais em caráter supletivo, aos previstos no inciso anterior, para
aqueles que deles necessitarem;

III - serviços especiais, nos termos desta LEI.

§ 1.º Os programas de assistência e promoção sociais de que trata o inciso II do caput serão classificados como de proteção
ou socioeducativos e serão destinados a:

I - orientação e apoio sociofamiliar;

II - apoio socioeducativo em meio aberto;

III - colocação familiar;

IV - abrigos;

V - liberdade assistida;

VI - semiliberdade;

VII – internação.

§ 2.º Os serviços especiais de que trata o inciso III do caput visam a:

I - prevenção e atendimento médico e psicológico às vítimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e
agressão;

Página 3/18

Pará de Minas, Minas Gerais, 08 de outubro de 2024 | Diário Municipal, Nº 661

https://transparencia.betha.cloud/#/AQhSgAbWDwORjcxY45lYVg==/consulta/18901
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm#:~:text=LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.&text=Dispõe sobre o Estatuto da,Adolescente e dá outras providências.&text=Art. 1º Esta Lei dispõe,à criança e ao adolescente.&text=Nos casos expressos em lei,e um anos de idade


II - identificação e localização de pais, crianças e adolescentes desaparecidos;

III - proteção jurídico social.

§ 3.º O Município destinará recursos e espaços públicos para promoções culturais, esportivas e de lazer, direcionados à
infância e à juventude.

Art. 3.º O Município poderá implementar as políticas e programas de assistência social e os serviços especiais de que tratam
os incisos I e II do artigo 2.º desta lei, ou estabelecer consórcio intermunicipal para atendimento regionalizado, instituindo e
mantendo entidades governamentais de atendimento, mediante prévia autorização do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.

Art. 4.º Os serviços previstos pelo artigo 2.º serão implementados e mantidos pelo Poder Público Municipal, cabendo ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente expedir normas para a sua organização e funcionamento.

TÍTULO II

DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 5.º São órgãos da política municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente:

I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA; e

III - Conselho Tutelar.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 6.º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, criado pela Lei nº 2.877, de 14 de dezembro de
1992, é órgão deliberativo e fiscalizador da política de atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente no âmbito do
Município de Pará de Minas, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência de Desenvolvimento Social.

Art. 7.º Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será composto por 14(quatorze) membros, respeitada
a composição paritária entre o Poder Público e a sociedade civil, nos termos do art. 88, inciso II da Lei Federal n.º 8.069/90,
sendo:

I) 07 (sete) membros indicados pelas seguintes unidades do Poder Executivo:

a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;

b) Secretaria Municipal de Saúde;

c) Secretaria Municipal de Educação;

d) Secretaria Municipal de Gestão Fazendária,

e) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;

f) Secretaria Municipal da Cultura e Comunicação Institucional;

g) Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo.

II – 07 (sete) membros indicados por instituições não governamentais, sediadas no Município de Pará de Minas.
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§ 1.º Os representantes de que trata o inciso I e seus respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos
representados.

§ 2.º Os representantes de que trata o inciso II e seus respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos
representados.

§ 3.º Todos os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e seus respectivos suplentes serão
nomeados pelo Prefeito, respeitadas as indicações previstas nesta lei.

§ 4.º Os membros do CMDCA terão mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos, por um mandato de igual período,
enquanto no desempenho das funções ou cargos nos quais foram nomeados ou indicados.

§ 5.º O titular de órgão ou entidade governamental indicará seu representante, que poderá ser substituído, a qualquer tempo,
mediante nova indicação do representado.

§ 6.º As entidades não governamentais serão eleitas em fórum próprio, especialmente convocado para este fim, sendo o
processo eleitoral acompanhado por um representante do Ministério Público.

§ 7.º Caberá às entidades eleitas a indicação de seus representantes ao Prefeito, diretamente, no caso da primeira composição
do Conselho Municipal, ou por intermédio deste, tratando-se das composições seguintes, para nomeação, no prazo de 20
(vinte) dia após a realização do Fórum que as elegeu, sob pena de substituição por entidade suplente, conforme ordem
decrescente de votação.

§ 8.º A função do conselheiro municipal será considerada serviço público relevante, sendo seu exercício prioritário e
justificadas as ausências a quaisquer outros serviços, quando determinadas pelo comparecimento a sessões do CMDCA ou
pela participação em diligências autorizadas por este.

§ 9.º A função do membro do CMDCA não será remunerada, e seu exercício será considerado de relevante interesse público.

§ 10 Perderá o mandato o conselheiro que:

I - se ausentar injustificadamente em 03 (três) sessões consecutivas ou em 05 (cinco) alternadas, no mesmo mandato;

II - utilizar-se da prerrogativa de Conselho Municipal em benefício próprio;

III - não estiver no gozo dos direitos políticos;

IV - for condenado por sentença transitada em julgado, por crime ou contravenção penal;

V - for determinada a suspensão cautelar de dirigente da entidade, de conformidade com o artigo 191, parágrafo único, da
Lei nº 8.069/90, ou aplicada alguma das sanções previstas no artigo 197, da Lei nº 8.069/90, após procedimento de apuração
de irregularidade cometida em entidade de atendimento, nos termos dos artigos 191 e 193, do mesmo diploma legal;

VI - for constatada a prática de ato incompatível com a função ou com os princípios que regem a Administração Pública.

§ 11 A cassação do mandato dos representantes do Governo e das organizações da sociedade civil junto ao Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em qualquer hipótese, demandará a instauração de procedimento
administrativo específico, com a garantia do contraditório e da ampla defesa, devendo a decisão ser tomada por maioria
absoluta de votos dos integrantes do CMDCA.

Art. 8.º Os 14 (quatorze) membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente serão nomeados pelo
Prefeito Municipal, por meio de portaria, obedecida a origem das indicações.

§ 1.º Os membros indicados pelas entidades não-governamentais serão precedidos de indicação, por escrito, das respectivas
entidades.

§ 2.º A nomeação dos membros do Conselho compreenderá a dos suplentes individualmente.

Art. 9.º O Município de Pará de Minas, por intermédio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,
poderá celebrar convênio com o Ministério Público do Estado de Minas Gerais para viabilizar a atuação conjunta entre eles,
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particularmente quanto à atuação de promotores de justiça junto ao Conselho.

Art. 10 O Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário serão eleitos por seus pares, nos termos do Regimento Interno do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será assistido por uma secretaria destinada
ao suporte administrativo e à assistência técnica necessários ao seu funcionamento, utilizando-se de instalações e servidores
cedidos pelos órgãos da administração direta e indireta do Município.

Art. 11 Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

I - elaborar seu Regimento Interno;

II - formular a política dos Direitos da Criança e do Adolescente, definindo prioridades e controlando as ações de execução;

III - participar da formulação das políticas básicas de interesse da Criança e do Adolescente;

IV - deliberar sobre a conveniência e oportunidade de implementação de serviços, bem como a criação de entidades
governamentais e regionalizadas de atendimento;

V - solicitar ao Prefeito a indicação de conselheiros titulares e suplentes, nos casos de vacância ou término de mandato dos
representantes das Secretarias Municipais;

VI - gerir o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, alocando recursos para os programas das entidades
governamentais e não-governamentais voltados para o objeto desta lei;

VII - participar da elaboração do orçamento municipal, com o direito de opinar na parte referente às áreas pertinentes ao
objeto desta lei, especialmente no que se refere às destinações à promoção social, à saúde e à educação da criança e do
adolescente;

VIII - definir sobre a criação, o processo eleitoral, a posse, a regulamentação, a organização, a coordenação e a fiscalização
do Conselho Tutelar;

IX - assessorar o Poder Executivo na definição da destinação de recursos e espaços públicos para programações culturais,
esportivas e de lazer, voltadas para a infância e a adolescência;

X - proceder à inscrição de programas de proteção e socioeducativos de entidades governamentais e não-governamentais,
bem como ao registro destas últimas, na forma dos artigos 90 e 91da Lei de nº8.069/90;

XI - participar da elaboração de leis que beneficiam as crianças e os adolescentes;

XII - fixar critérios de utilização, através de planos de aplicação, das doações subsidiadas e demais receitas, aplicando
necessariamente percentual para o incentivo ao acolhimento, sob as formas de abrigo e guarda de crianças e adolescentes,
órfãos ou abandonados, de difícil colocação familiar;

XIII - participar da definição da remuneração dos membros do Conselho Tutelar;

XIV - exigir prestação de contas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos da legislação
vigente;

XV - manter rigoroso controle da captação e da aplicação dos recursos do Fundo Municipal sob sua gestão;

XVI - dar posse aos membros do Conselho Tutelar designados pelo Prefeito Municipal;

XVII - regulamentar o FMDCA – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente;

XVIII - acompanhar, avaliar e fiscalizar as políticas públicas municipais voltadas para acriança e o adolescente, mantendo
permanente articulação com os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário;
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XIX - convocar a assembleia de escolha dos representantes das entidades não-governamentais, quando ocorrer vacância nos
lugares de conselheiros titulares e suplente, ou ao final do mandato, dirigindo os trabalhos de escolha;

XX - divulgar os direitos das crianças e dos adolescentes;

XXI - desenvolver outras atribuições correlatas previstas em legislação federal ou estadual vigente.

Art. 12 Todo programa municipal referente à criança e Adolescente deverá contar com a aprovação prévia do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para sua execução.

Parágrafo único. Os projetos/programas que necessitem de aprovação legislativa, deverão ser encaminhados à Câmara
Municipal comparecer prévio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, constando os objetivos, as
metas de atendimento, a demanda existente, o cronograma e organograma de aplicação de recursos, se for o caso.

Art. 13 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente manterá uma Secretária-geral destinada ao suporte
administrativo-financeiro necessário ao seu funcionamento, devendo o Município de Pará de Minas disponibilizar
instalações, funcionários e recursos.

Art. 14 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente regular-se-á por um Regimento Interno, com
observância da Legislação aplicável.

Parágrafo único. O Regimento Interno será aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros, devendo, obrigatoriamente,
dispor sobre a determinação de uma reunião mensal ordinária, no mínimo, e de reunião extraordinária, sempre que se fizer
necessário.

CAPÍTULO III

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 15 O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, vinculado ao Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, criado pela Lei Municipal n.º 2.877, de 14 de dezembro de 1992, é constituído por:

I - dotações consignadas anualmente no orçamento do Município para atividades vinculadas ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente;

II - recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;

III - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados;

IV - valores provenientes de multas decorrentes de condenações em ações civis ou de imposição de penalidades
administrativas previstas na LEI Federal n.º 8.069/90;

V - rendas eventuais, inclusive a resultante de depósitos de aplicações de capitais;

VI - pelas destinações do valor devido ao imposto de renda de pessoas físicas e jurídicas conforme legislação vigente;

VII - outros recursos que lhe forem destinados.

Art. 16 Ao gerir o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente o Conselho Municipal da Criança e do
Adolescente deve:

I - registrar os recursos orçamentários próprios do Município ou a ele transferidos em benefício das crianças e dos
adolescentes, pelo Estado ou pela União;

II - registrar os recursos captados pelo Município através de convênios;

III - fiscalizar a aplicação dos recursos municipais, destinados ao atendimento da criança e do adolescente;

IV - administrar os recursos específicos, por ele captados, destinados ao programa de atendimento dos Direitos da Criança e
do Adolescente, conforme RESOLUÇÃO expedida pelo próprio Conselho.
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CAPÍTULO IV

DO CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 17 O Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 18 O Conselho Tutelar do Município de Pará de Minas é composto por 05 (cinco) membros com mandato de 4 (quatro)
anos, nos termos previstos nesta no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial,
conforme determina o art. 139, § 1.º, da Lei Federal nº 8.069/90, com redação alterada pela Lei Federal n.º 12.696/12.

§ 1.º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá propor a criação de novos Conselhos Tutelares,
se assim convier aos interesses da criança e do adolescente pará-minenses, o que será efetivado por meio de lei municipal.

§ 2.º As atribuições dos Conselhos Tutelares serão estabelecidas no seu Regimento Interno, observando as disposições da Lei
Federal n.º 8.069/90 e legislação correlata.

§ 3.º A função pública de Conselheiro Tutelar encontra-se regulada pela Lei Municipal 4.989/2009 e pelas alterações
legislativas que se efetivarem.

Seção I

Do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar

Art. 19 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá, preferencialmente, observar as seguintes diretrizes:

I - processo de escolha mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos eleitores do Município, a
cada quatro anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, sob a
responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II - candidatura individual, não sendo admitida a composição de chapas;

III - fiscalização pelo Ministério Público; e

IV - a posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha.

Art. 20 Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão nomeados e empossados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal e os
demais candidatos seguintes serão considerados suplentes, seguindo-se a ordem de crescente de votação.

§ 1.º O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução, mediante novo processo de escolha.

§ 2.º O conselheiro tutelar titular que tiver exercido o cargo por período consecutivo superior a um mandato e meio não
poderá participar do processo de escolha subsequente.

Art. 21 Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com a antecedência de no mínimo 06
(seis) meses, publicar o edital do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, observadas as disposições desta lei
e da Lei Federal nº 8.069,de1990.

§ 1º O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições:

I - o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, impugnações, recursos e outras fases do certame, de
forma que o processo de escolha se inicie com no mínimo o 6(seis) meses antes do dia estabelecido para o certame;

II - a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o preenchimento dos requisitos previstos no
artigo 133 da Lei nº 8.069, de1990;

III - as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas permitidas e vedadas aos candidatos, com as
respectivas sanções previstas na legislação municipal;

IV - criação e composição de comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha; e
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V - formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos 5 (cinco) primeiros candidatos suplentes.

§ 2.º O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá estabelecer outros requisitos além daqueles
exigidos dos candidatos pela Lei nº 8.069, de 1990, e pela legislação municipal correlata.

Art. 22 Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente conferir ampla publicidade ao processo de
escolha dos membros para o Conselho Tutelar, mediante publicação de Edital de Convocação do pleito no diário oficial do
Município ou meio equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao público, chamadas na rádio, jornais e outros meios de
divulgação.

§ 1.º A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de informações sobre as atribuições do Conselho Tutelar
e sobre a importância da participação de todos os cidadãos, na condição de candidatos ou eleitores, servindo de instrumento
de mobilização popular em tomo da causa da infância e da juventude, conforme dispõe o artigo 88, inciso VII da Lei nº
8.069, de 1990.

§ 2.º Obter junto à Justiça Eleitoral, se for possível, o empréstimo de umas eletrônicas, bem como envidar esforços no
sentido de desenvolver o software respectivo, observadas as disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal
Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral da localidade.

§ 3.º Em caso de impossibilidade de obtenção de urnas eletrônicas, obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de umas
comuns e o fornecimento das listas de eleitores a fim de que votação seja feita manualmente.

Art. 23 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá delegar a condução do processo de escolha
dos membros do Conselho Tutelar local a uma comissão especial, a qual deverá ser constituída por composição paritária
entre conselheiros representantes do governo e da sociedade civil, observados os mesmos impedimentos legais previstos no
artigo 27 desta lei.

§ 1.º A composição, assim como as atribuições da comissão referida no caput deste artigo, deve constar na resolução
regulamentadora do processo de escolha.

§ 2.º A comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha deverá analisar os pedidos de registro de candidatura
e dar ampla publicidade à relação dos pretendentes inscritos, facultando a qualquer cidadão impugnar, no prazo de 5 (cinco)
dias contados da publicação, candidatos que não atendam os requisitos exigidos, indicando os elementos probatórios.

§ 3.º Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do não preenchimento dos requisitos legais ou da
prática de condutas ilícitas ou vedadas, cabe à comissão especial eleitoral:

I - notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa; e

II - realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, podendo, se necessário, ouvir testemunhas
eventualmente arroladas, determinar a juntada de documentos e a realização de outras diligências.

§ 4.º Das decisões da comissão especial eleitoral caberá recurso à plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, que se reunirá, em caráter extraordinário, para decisão como máximo de celeridade.

§ 5.º Esgotada a fase recursal, a comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha fará publicar a relação dos
candidatos habilitados, com cópia ao Ministério Público.

§ 6.º Cabe ainda à comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha:

I - realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do processo de escolha aos candidatos considerados
habilitados, que firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena de imposição das sanções previstas na legislação local;

II - estimular e facilitar o encaminhamento de notificação de fatos que constituam violação das regras de divulgação do
processo de escolha por parte dos candidatos ou à sua ordem;

III - analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação e outros incidentes ocorridos no dia
da votação;

IV - providenciar a confecção das cédulas, conforme modelo a ser aprovado;
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V - escolher e divulgar os locais do processo de escolha;

VI - selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, os mesários e escrutinadores, bem como, seus
respectivos suplentes, que serão previamente orientados sobre com o proceder no dia do processo de escolha, na forma da
resolução regulamentadora do pleito;

VII - solicitar, junto ao comando da Polícia Militar ou Guarda Municipal local, a designação de efetivo garantir a ordem e
segurança dos locais do processo de escolha e apuração;

VIII - divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial do processo de escolha; e

IX - resolver os casos omissos.

§ 7º O Ministério Público será notificado, com a antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, de todas as reuniões
deliberativas a serem realizadas pela comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha e pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como de todas as decisões nelas proferidas e de todos os
incidentes verificados.

Art. 24 Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os critérios do artigo 133 da Lei n.º 8.069, de 1990,
observadas as disposições legais próprias da Lei Municipal 4.989/2009.

Art. 25 O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número mínimo de 10 (dez) pretendentes
devidamente habilitados.

§ 1.º Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente poderá suspender o trâmite do processo de escolha e reabrir prazo para inscrição de novas candidaturas, sem
prejuízo da garantia de posse dos novos conselheiros ao término do mandato em curso.

§ 2.º Em qual quer caso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá envidar esforços para que o
número de candidatos seja o maior possível, de modo a ampliar as opções de escolha pelos eleitores e obter um número
maior de suplentes.

Art. 26 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o território nacional a
cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial.

§ 1.º O resultado do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá ser publicado no Diário Oficial do
Município ou meio equivalente.

§ 2.º A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha, conforme
dispõe o inciso IV do artigo 19 desta lei.

Art. 27 São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, companheiros, mesmo que em união homoafetiva,
ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive.

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do caput ao conselheiro tutelar em relação à autoridade judiciária e ao
representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude da Comarca.

Art. 28 Ocorrendo vacância ou afastamento de quaisquer dos membros titulares do Conselho Tutelar. O Poder Executivo
Municipal ou do Distrito Federal convocará imediatamente o suplente para o preenchimento da vaga.

§ 1.º Os Conselheiros Tutelares suplentes serão convocados de acordo com a ordem devotação e receberão remuneração
proporcional aos dias que atuarem no órgão, sem prejuízo da remuneração dos titulares quando em gozo de licenças e férias
regulamentares.

§ 2.º No caso da inexistência de suplentes, caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar
processo de escolha suplementar para o preenchimento das vagas.

§ 3.º A homologação da candidatura de membros do Conselho Tutelar a cargos eletivos deverá implicar em afastamento do
mandato, por incompatibilidade com o exercício da função.
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Seção II

Do funcionamento do Conselho Tutelar

Art. 29 O Conselho Tutelar funcionará em local de fácil acesso, preferencialmente já constituído como referência ao
atendimento da população.

§ 1.º A sede do Conselho Tutelar deverá oferecer espaço físico e instalações que permitam o adequado desempenho das
atribuições e competências dos conselheiros e o acolhimento digno ao público, contendo, no mínimo:

I - placa indicativa da sede do Conselho;

II - sala reservada para o atendimento e recepção ao público;

III - sala reservada para o atendimento dos casos;

IV - sala reservada para os serviços administrativos; e

V - sala reservada para os Conselheiros Tutelares.

§ 2.º O número de salas deverá atender a demanda, de modo a possibilitar atendimentos simultâneos, evitando prejuízos a
imagem e a intimidade das crianças e adolescentes atendidos.

Art. 30 Observados os parâmetros e normas definidas pela Lei nº 8.069, de 1990 e prevista nesta lei compete ao Conselho
Tutelar a elaboração e aprovação do seu Regimento.

§ 1.º A proposta do Regimento Interno deverá ser encaminhada ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente para apreciação, sendo lhes facultado, o envio de propostas de alteração.

§ 2.º Uma vez aprovado, o Regimento Interno do Conselho Tutelar será publicado, afixado em local visível na sede do órgão
e encaminhado ao Poder Judiciário e ao Ministério Público.

Art. 31 O Conselho Tutelar estará aberto ao público nos moldes nesta lei, sem prejuízo do atendimento ininterrupto à
população.

Art. 32 Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à mesma carga horária semanal de trabalho, bem como
aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, sendo vedado qualquer tratamento desigual.

Parágrafo único. O disposto no caput não impede a divisão de tarefas entre os conselheiros, para fins de realização de
diligências, atendimento descentralizado em comunidades distantes da sede, fiscalização de entidades, programas e outras
atividades externas, sem prejuízo do caráter colegiado das decisões tomadas pelo Conselho.

Art. 33 As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu colegiado, conforme dispuser o Regimento Interno.

§ 1.º As medidas de caráter emergencial, tomadas durante os plantões, serão comunicadas ao colegiado no primeiro dia útil
subsequente, para ratificação ou retificação.

§ 2.º As decisões serão motivadas e comunicadas formalmente aos interessados, mediante documento escrito, no prazo
máximo de quarenta e oito horas, sem prejuízo de seu registro em arquivo próprio, na sede do Conselho.

§ 3.º Senão localizado, o interessado será intimado através de publicação do extrato da decisão na sede do Conselho Tutelar,
admitindo-se outras formas de publicação, de acordo com o disposto na legislação local.

§ 4.º E garantido ao Ministério Público e à autoridade judiciária o acesso irrestrito aos registros do Conselho Tutelar,
resguardado o sigilo perante terceiros.

§ 5.º Os demais interessados ou procuradores legalmente constituídos terão acesso às atas das sessões deliberativas e
registros do Conselho Tutelar que lhes digam respeito, ressalvadas as informações que coloquem em risco a imagem ou a
integridade física ou psíquica da criança ou adolescente, bem como a segurança de terceiros.
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§ 6.º Para os efeitos deste artigo, são considerados interessados os pais ou responsável legal da criança ou adolescente
atendido, bem como os destinatários das medidas aplicadas e das requisições de serviço efetuadas.

Art. 34 É vedado ao Conselho Tutelar executar serviços e programas de atendimento, os quais devem ser requisitados aos
órgãos encarregados da execução de políticas públicas.

Art. 35 Cabe ao Poder Executivo Municipal envidar esforços no sentido de fornecer ao Conselho Tutelar os meios
necessários para sistematização de informações relativas às demandas e deficiências na estrutura de atendimento à população
de crianças e adolescentes, tendo como base o Sistema de Informação para a Infância e Adolescência – SIPIA, ou sistema eq
uivalente.

§ 1.º O Conselho Tutelar encaminhará relatório trimestral ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da
Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao juiz da Vara da Infância e da Juventude, contendo a síntese dos dados
referentes ao exercício de suas atribuições, bem como as demandas e deficiências na implantação das políticas públicas, de
modo que sejam definidas estratégias e deliberadas providências necessárias para solucionar os problemas existentes.

§ 2.º Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e adolescentes com atuação no município, auxiliar
o Conselho Tutelar na coleta de dados e no encaminhamento das informações relativas às demandas e deficiências das
políticas públicas ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 3.º Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a definição do plano de implantação do SIPIA
para o Conselho Tutelar.

Seção III

Da competência

Art. 36 A competência do Conselho Tutelar será determinada:

I- pelo domicílio dos pais ou responsáveis;

II- pelo lugar onde se encontra a criança ou adolescente na falta dos pais ou responsáveis.

§ 1.º Nos casos de ato infracional praticado por crianças ou adolescentes será competente o Conselho Tutelar do lugar da
ação ou omissão, observadas as regras de conexão, continência e prevenção.

§ 2.º A execução das medidas de proteção poderá ser delegada ao Conselho Tutelar da residência dos pais ou responsáveis,
ou do local onde sediar-se a entidade que abriga criança ou adolescente.

Seção IV

Da remuneração e da perda de mandato

Art. 37 O Poder Público Municipal, através de lei específica, ouvido o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, fixará remuneração aos membros dos Conselhos Tutelares, atendidos aos critérios de conveniência e
oportunidade e tendo por base o tempo dedicado à função e as peculiaridades locais.

§ 1.º A remuneração fixada não gera relação de emprego com a municipalidade, não podendo, em nenhuma hipótese,
exceder a duas vezes o vencimento base do Município.

§ 2.º Sendo o eleito servidor público municipal, fica-lhe facultado, em caso de remuneração, optar pelos vencimentos e
vantagens de seu cargo, vedada a acumulação de vencimentos.

Art. 38 Os recursos necessários à remuneração dos membros dos Conselhos Tutelares terão origem em rubrica orçamentária
própria do Orçamento Municipal .

TÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
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Art. 39 As infrações praticadas pelos Conselheiros Tutelares no exercício de sua função pública, em descompasso com seus
deveres e obrigações, observada sempre a legislação de regência, serão punidas na forma delineada na legislação municipal
que disponha sobre a função pública de Conselheiro Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 40 As deliberações do CONANDA Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, no âmbito de
competência para elaborar normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, são
vinculantes e obrigatórias para a Administração Pública, respeitando-se os princípios constitucionais da prevenção,
prioridade absoluta, razoabilidade e legalidade.

Art. 41 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em conjunto como (s) Conselho (s) Tutelar(es),
deverão promover ampla e permanente mobilização da sociedade acerca da importância e do papel do Conselho Tutelar na
sociedade.

Art. 42 O Executivo Municipal poderá regulamentar a presente lei por intermédio da expedição de decretos e de outros
instrumentos normativos.

Art. 43 As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações próprias do orçamento vigente.

Art. 44 Fica revogada a Lei Municipal 5.785/2015.

Art. 45 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pará de Minas, 1º de outubro de 2024.

Hernando Fernandes da Silva

Procurador Geral do Município

Elias Diniz

Prefeito

Publicado por: Andreia de Souza Reis
Código identificador: 11214

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA
PORTARIA Nº 22.798/2024

PORTARIA Nº 22.798/2024

Dispõe sobre nomeação de servidor.

O Prefeito de Pará de Minas no uso das atribuições que lhe confere o art. 79, incisos VI e IX; e o artigo 107, inciso II, alínea
“a”, da Lei Orgânica do Município; e com fundamento na Lei nº 6.878/2023, que dispõe sobre a Organização e Estrutura
Orgânica do Município e suas alterações;

RESOLVE:

Art. 1º – Nomear Andreia Xavier Paulino de Oliveira para o cargo comissionado de Secretária Municipal de
Coordenação e Ações Estratégicas, a partir de 07/10/24.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pará de Minas, 07 de outubro de 2024.

Sérgio Raimundo Marinho

Secretário Municipal de Gestão Pública
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Elias Diniz

Prefeito

Publicado por: Andreia de Souza Reis
Código identificador: 11222

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA
PORTARIA Nº 22.799/2024

PORTARIA Nº 22.799/2024

Dispõe sobre nomeação de servidor.

O Prefeito de Pará de Minas no uso das atribuições que lhe confere o art. 79, incisos VI e IX; e o artigo 107, inciso II, alínea
“a”, da Lei Orgânica do Município; e com fundamento na Lei nº 6.878/2023, que dispõe sobre a Organização e Estrutura
Orgânica do Município e suas alterações;

RESOLVE:

Art. 1º – Nomear Fábio Luiz dos Santos para o cargo comissionado de Assessor II, lotado na Secretaria Municipal de
Coordenação e Ações Estratégicas, a partir de 07/10/24.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pará de Minas, 07 de outubro de 2024.

Sérgio Raimundo Marinho

Secretário Municipal de Gestão Pública

Elias Diniz

Prefeito

Publicado por: Andreia de Souza Reis
Código identificador: 11223

COMISSÃO DE LICITAÇÕES
TERMO DE REVOGAÇÃO - PREGÃO Nº 42/2024 - PROCESSO DE LICITAÇÃO (PRC) Nº

124/2024

TERMO DE REVOGAÇÃO

PREGÃO Nº 42/2024

Processo de Licitação (PRC) Nº 124/2024

Examinados os atos e termos do Pregão nº 042/2024, Processo (PRC) nº 124/2024, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS DE OUTSOURCING DE IMPRESSÃO (IMPRESSÕES E CÓPIAS), INCLUINDO EQUIPAMENTOS
MULTIFUNCIONAIS PARA DIGITALIZAÇÕES, SERVIÇOS DE PLOTAGENS E SERVIÇOS DE IMPRESSÕES
TÉRMICAS, A PARTIR DA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS NOVOS OU SEMINOVOS, conforme requisição da
Secretaria Municipal de Gestão Pública, Procuradoria-Geral do Município, Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e
Turismo, Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Secretaria
Municipal de Cultura e Comunicação Institucional, Secretaria Municipal de Agronegócios e Meio Ambiente, Secretaria
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, Secretaria Municipal de Gestão Fazendária, Gabinete do Prefeito,
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Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde;

Considerando que as empresas participantes não atenderam as expectativas do órgão promotor e foram inabilitadas e
desclassificadas, restando frustrada a aquisição do item elencado no certame;

Considerando o poder da Administração em rever seus atos (Princípio Constitucional da Autotutela) e com fundamento no
artigo 71 inciso II da Lei 14.133/2021 e demais Princípios Norteadores da Administração Pública;

Procedo a REVOGAÇÃO, do Pregão nº 42/2024, Processo de Licitação (PRC) nº 124/2024.

Pará de Minas, data da assinatura eletrônica.

Elias Diniz

Prefeito Municipal

Publicado por: Valquíria Aparecida Santos Silva
Código identificador: 11221

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONVOCAÇÃO - PROCESSO SELETIVO DE PROVAS N° 01/2022

CONVOCAÇÃO

Inscrição n° 3092329 – GILBERTO DE ASSIS RODRIGUES JUNIOR

Função: Enfermeiro Plantonista – vaga de interesse excepcional

Atendendo ao Edital n° 001/2022 do Processo Seletivo da Secretaria Municipal de Saúde de Pará de Minas, cujo resultado
foi homologado em 30.12.2022, convocamos V.Sa. para comparecer no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do
recebimento desta, na Rua Doutor Aloísio Procópio Lobato de Menezes, n° 1.046, bairro Senador Valadares, das 8:00 às
11:00 ou 13:00 às 16:00hs, para tomar conhecimento da relação dos documentos necessários à contratação para a função
pública de Enfermeiro Plantonista – vaga de interesse excepcional – Processo Administrativo n° 7325/2024.

Pará de Minas, 04 de outubro de 2024.

Ana Clara Teles Meytre

Secretária Municipal de Saúde

Publicado por: Bárbara Alves Ferreira
Código identificador: 11218

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONVOCAÇÃO - PROCESSO SELETIVO DE PROVAS N° 01/2022

CONVOCAÇÃO

Inscrição n° 3092329 – GILBERTO DE ASSIS RODRIGUES JUNIOR

Função: Enfermeiro Plantonista – vaga de interesse excepcional

Atendendo ao Edital n° 001/2022 do Processo Seletivo da Secretaria Municipal de Saúde de Pará de Minas, cujo resultado
foi homologado em 30.12.2022, convocamos V.Sa. para comparecer no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do
recebimento desta, na Rua Doutor Aloísio Procópio Lobato de Menezes, n° 1.046, bairro Senador Valadares, das 8:00 às
11:00 ou 13:00 às 16:00hs, para tomar conhecimento da relação dos documentos necessários à contratação para a função
pública de Enfermeiro Plantonista – vaga de interesse excepcional – Processo Administrativo n° 7325/2024.

Pará de Minas, 04 de outubro de 2024.
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Ana Clara Teles Meytre

Secretária Municipal de Saúde

Publicado por: Bárbara Alves Ferreira
Código identificador: 11219

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
NOTA INFORMATIVA N° 11/2024

Nota Informativa nº 11/2024
Responsáveis: Ana Clara Teles Meytre– Secretária Municipal de Saúde e Comissão Técnica de Emergências em Saúde.
Assuntos: Estratégias de contenção, controle e orientações assistenciais, epidemiológicas e laboratoriais para a gestão da
emergência – OROPOUCHE.

Página 16/18

Pará de Minas, Minas Gerais, 08 de outubro de 2024 | Diário Municipal, Nº 661



Considerando a NOTA TÉCNICA CONJUNTA No 135/2024-SVSA/SAPS/SAES/MS e a Nota Técnica no 3/SES/SUBVS-
SVE-CELP/2024.
O atendimento inicial deve ser realizado, preferencialmente, nas Unidades Básicas de Saúde
(UBS), visando identificar casos suspeitos e prováveis de OROPOUCHE. A Atenção Primária à Saúde (APS), enquanto
coordenadora do cuidado e ordenadora da rede, deve assumir papel central nas ações de identificação, notificação e
contenção de casos de OROPOUCHE no território.
São objetivos desta Nota Informativa:
? Orientar as equipes na definição dos casos e manejo adequado.
Definições de caso: 
Doença viral aguda causada por arbovírus. Os sintomas são muito semelhantes aos da dengue e outras arboviroses: febre,
mialgia, cefaléia e artralgia, podendo estar presentes vômitos,  náuseas, tontura, dor retro-ocular, fotofobia e boca amarga.
Vigilância laboratorial:
Os exames serão realizados pela Funed, pelo método de biologia molecular (RT-PCR) em amostras de soro coletadas até 5
dias do início de sintomas.
As amostras deverão ser coletadas pela equipe onde o paciente foi atendido e encaminhadas ao laboratório junto à ficha de
notificação:
- segunda a sexta feira, de 7h às 15h: laboratório UBS Nossa Senhora da Piedade
- após as 15h e aos finais de semana: laboratório da UPA.
As mesmas devem ser armazenadas e transportadas na rotina dos exames para RT-PCR para outras arboviroses (dengue,
chikungunya e zica).
CASOS CONFIRMADOS: 
NOTIFICAÇÃO DOS CASOS: A notificação deve ser feita por meio da Ficha de Notificação/Conclusão do Sinan, dos
Casos confirmados. Neste momento não devem ser notificados casos suspeitos. 
Os CASOS SUSPEITOS DE ARBOVIROSES  COM HISTÓRICO DE DESLOCAMENTO PARA REGIÃO
AMAZÔNICA deverão ser discutidos com CIEVS pelo tel de plantão 31997446983 e pelo e-mail
notifica.se@saude.mg.gov.br.( com cópia para e-mail Poliecd@parademinas.mg.gov.br)
ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE
Os atendimentos deverão seguir o mesmo fluxo de atendimento das Arboviroses, contudo, se faz necessário atentar para as
seguintes situações abaixo:

1. Gestantes que apresentem sinais e sintomas compatíveis com infecção por arbovírus, como febre de início súbito,
acompanhado de outros sintomas como cefaléia, mialgia, artralgia, tontura, náuseas, vômitos, dor retroorbital,
exantema, manifestações hemorrágicas (epistaxe, sangramento gengival, petéqueias); ou sinais e sintomas de
gravidade, como acometimento do sistema nervoso central (meningite asséptica, meningoencefalite);

2. Casos de anomalia congênita do sistema nervoso central no feto ou no recém-nascido, como: microcefalia,
ventriculomegalia, alteração de corpo caloso, hipoplasia de córtex, alteração do volume amniótico
(polidrâmnio), artrogripose ou CIUR,  sem outras causas aparentes ou comprovadas (ex. doença genética ou outras
doenças infecciosas tais como: sífilis, toxoplasmose, rubéola, citomegalovírus, herpes vírus), cuja gestante seja
residente ou tenha histórico de deslocamento para área de circulação confirmada do OROV, ou apresente histórico de
sintomas compatíveis com arboviroses durante a gestação;

3. Óbito fetal, sem outras causas aparentes ou comprovadas (ex. doença genética ou outras doenças infecciosas tais
como: sífilis, toxoplasmose, rubéola, citomegalovírus, herpes vírus), cuja gestante seja residente ou tenha histórico de
deslocamento para área de circulação confirmada do OROV, ou apresente histórico de sintomas compatíveis com
arboviroses durante a gestação.

Orientações para acompanhamento pré-natal
Toda gestante deve ser acolhida e acompanhada durante o pré-natal, conforme protocolo municipal de Assistência ao Pré
Natal - 2023.
Sobre o prognóstico gestacional e perinatal das arboviroses, de forma geral, há risco de transmissão vertical e se associa a
riscos aumentados de perda gestacional, parto prematuro e anomalias congênitas. Nestas situações, é importante que o
acompanhamento de gestantes não esteja limitado ao calendário das consultas de pré-natal. Recomenda-se ao profissional de
saúde que realiza o acompanhamento:

1. Registrar na Caderneta da Gestante, assim como no prontuário, seu histórico de infecções por arbovírus, outros
agentes infecciosos, vacinas e presença de anomalias congênitas na família; incluindo o registro dos sinais e sintomas
correspondentes, bem como data de aparecimento dos primeiros sintomas;

2. Realizar a notificação/investigação, e coletar amostras de sangue da gestante para testar por meio de biologia
molecular RT-PCR em paralelo para DENV, CHIKV, ZIKA, OROV e MAYV, se captada na fase aguda (0 a 5 dias
de doença). Adicionalmente, realizar diagnóstico laboratorial diferencial para outras infecções com potencial de
causar alterações no feto. 

3. Orientar quanto às medidas de proteção contra os vetores de transmissão de arbovírus;
4. Realizar visita domiciliar, incluindo orientações sobre os cuidados sanitários e medidas de proteção contra vetores de

transmissão de arboviroses, tanto para as gestantes como para seus familiares;
5. Esclarecer dúvidas das gestantes e familiares quanto ao risco de transmissão vertical; e
6. Quando necessário, as equipes Multiprofissionais (eMulti) devem atuar de maneira complementar e integrada às

demais equipes da APS, com atuação corresponsável pelo cuidado em saúde mental à gestante e seus familiares,
principalmente nas situações de perda gestacional.

7. Prescrever repelente Dietiltoluamida (Deet) 10% conforme receita no anexo 1.

Todos os recém nascidos em que houve confirmação de caso na gestação, deve ser encaminhado para acompanhamento na
atenção secundária com o pediatra.
Medidas de prevenção contra vetores de transmissão
As principais medidas para evitar picadas de vetores, incluem:

1. Uso de roupas compridas, que cubram as pernas, os braços ou partes do corpo onde os insetos possam picar, se
houver casos de Oropouche na residência ou na vizinhança.

2. Repelentes que contenham DEET, IR3535 ou icaridina, podem ser aplicados na pele exposta ou nas roupas e seu uso
deve estar rigorosamente em conformidade com as instruções do rótulo do produto, ainda que as informações sobre a
sua efetividade contra C. paraensis não esteja esclarecida, e considerando a efetividade desta medida de proteção
individual para as outras arboviroses.

3.  Uso de mosquiteiros feitos de malha fina, como o filó ou o voil branco.
4. O C. paraensis é encontrado frequentemente no peridomicílio (área externa do domicílio, quintais, varandas),

vivendo próximo a plantas como bananeiras, pés de cacau, cupuaçu, gramíneas etc. Desta forma, recomenda-se evitar
se expor nesses ambientes durante o período de maior atividade dos vetores, em geral nas primeiras horas da manhã e
ao final da tarde (a partir das 16h).

5. É fundamental a realização da limpeza de quintais que tenham acúmulo de folhas, cascas de frutas, ou matéria
orgânica, sempre que possível.

6. Adicionalmente, como medida complementar, é recomendado a proteção com telas de malha fina nas portas e janelas
das residências, prevenindo-se, dessa maneira, também outras arboviroses.

           Considerando-se o comportamento epidemiológico das arboviroses no Brasil e para fins de orientação  às equipes no
que compete a esses profissionais, têm-se as seguintes competências essenciais do ACS no enfrentamento às arboviroses: 
1. Encaminhar os casos suspeitos de arboviroses à unidade de saúde, de acordo com as orientações da Secretaria Municipal
de Saúde.
 2. Atuar junto aos domicílios, informando aos seus moradores sobre a doença – seus sintomas e riscos – sobre o agente
transmissor e as medidas  de prevenção. 
3. Informar o morador sobre a importância da verificação da existência de larvas ou mosquitos transmissores da dengue no
domicílio e peridomicílio, chamando a atenção para os criadouros mais comuns na sua área de atuação.
4. Vistoriar o domicílio e peridomicílio, acompanhado pelo morador, para identificar locais e objetos que sejam ou possam
se transformar em criadouros de mosquito transmissor da dengue. 
5. Orientar e acompanhar o morador na remoção, destruição ou vedação de objetos que possam se transformar em criadouros
de mosquitos.
6. Caso seja necessário, remover mecanicamente os ovos e larvas do mosquito.
7. Encaminhar ao ACE os casos de verificação de criadouros de difícil acesso ou que necessitem do uso de
larvicidas/biolarvicidas. 
8. Promover reuniões com a comunidade, com o objetivo de mobilizá-la para as ações de prevenção e controle da dengue,
bem como conscientizála quanto à importância de que todos os domicílios em uma área infestada pelo Aedes aegypti sejam
trabalhados pelo ACE.
9. Comunicar à sua equipe e ao ACE a existência de criadouros de larvas e/ou do mosquito transmissor de arboviroses, que
dependam de tratamento químico/biológico, da interveniência da vigilância em saúde ou de outras intervenções do poder
público. 
10. Comunicar à sua equipe e ao ACE os imóveis fechados e as recusas, bem como registrar a recusa no e-SUS APS ou
sistemas próprios integrados.
11. Comunicar a equipe da unidade de saúde sobre os casos suspeitos de arboviroses identificados no território. 
12. Reunir-se regularmente com o ACE para planejar ações conjuntas, trocar informações sobre febris suspeitos de
arboviroses, a evolução dos índices de infestação por Aedes aegypti da área de abrangência, os índices de pendências, os
criadouros preferenciais e as medidas que estão sendo ou serão adotadas para melhorar a situação.
13. Orientar sobre a importância da hidratação oral, desde os primeiros sintomas da doença.
14. Registrar e atualizar cadastros individuais, familiares e territoriais, bem como todas as ações realizadas (visita domiciliar,
ações coletivas e busca ativa, por exemplo) no e-SUS APS ou sistemas próprios integrados, identificando informações que
possam subsidiar o enfrentamento das arboviroses.
15. Realizar busca ativa de usuários com doenças e agravos pré-existentes e de notificação compulsória.
16. Realizar visitas domiciliares com maior periodicidade, para identificar, precocemente, gestantes que ainda não iniciaram
o pré-natal ou com relatos de sinais e sintomas de arboviroses nas áreas de risco e condições de vulnerabilidade, bem como
orientar gestantes e alertar para o cuidado adequado durante o pré-natal.
17. Identificar recém-nascidos, com sintomas de arboviroses e realizar o devido encaminhamento para a unidade de saúde de
referência.  Orientar sobre a vacinação de dengue para o público-alvo da campanha e combater fake news relacionadas à
temática. 
18 . Participar de capacitações e sensibilização sobre arboviroses disponíveis para qualificação profissional.
19 . Acompanhar os usuários com arboviroses, após atendimento nos serviços de saúde, por meio de visitas domiciliares,
orientando a família e a comunidade.
20. Tendo o ACS concluído o curso de Técnico em Agente Comunitário de Saúde por meio do Programa Saúde com Agente
(Portaria GM/MS nº 3.241, de 07 de setembro de 2020 - alterada pelas Portarias GM/MS nº 569/2021 e nº 3.941/2021),
todas estas orientações permanecem válidas para sua atuação profissional. 
    Diante do exposto, seguindo as competências apresentadas nesta nota, o ACS estará exercendo suas atividades de
enfrentamento às arboviroses, em conformidade com o que está previsto na PNAB, na PNVS, na Portaria de Consolidação
GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017 e na Lei 13.595 de 2018, para fins de promoção do acesso da comunidade assistida
às ações e aos serviços de saúde, da proteção da vida e da cidadania. 
Vigilância Laboratorial

1. Manter coleta de material nas UBS onde o paciente foi atendido;
2. Manter transporte do material biológico através do carro dos distritos ou da VE;
3. Receber material biológico de sorologia, realizar o cadastro no GAL e garantir o envio ao laboratório de saúde

pública de referência – FUNED de acordo com orientações no Manual de Amostras Sorológicas;
4. Intensificar a capacitação dos profissionais, promovendo educação permanente em serviço.
5. Avaliar a necessidade de contratação temporária de profissionais e ampliação do horário de funcionamento do

laboratório municipal;
6. Garantir o funcionamento em horário integral e ininterrupto do laboratório municipal, e também no que se refere a

readequação do quadro de funcionários.

 Tratamento Oropouche
Não há tratamento específico disponível para Oropouche. Assim, devem ser adotadas medidas de suporte clínico que
envolvem manejo dos sintomas. Os medicamentos devem ser prescritos para auxiliar no alívio dos sintomas. Sendo assim,
segue abaixo os medicamentos disponíveis nas farmácias públicas municipais:

Dexclorfeniramina 2 mg comprimido; 
Dexclorfeniramina 0,4 mg/ml xarope; 
Dipirona 500 mg comprimido;
Dipirona 500 mg/ml gotas;
Loratadina 10 mg comprimido;
Loratadina 1 mg/ml xarope;
Metoclopramida 10 mg comprimido; 
Metoclopramida 4mg/ml;
Paracetamol 500 mg comprimido;
Paracetamol 200 mg/ml gotas;
Sais de reidratação oral.
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Viviane Cristina de Carvalho
Presidente da Comissão Técnica de Emergências em Saúde

Ana Clara Teles Meytre
Secretária Municipal de Saúde
ANEXO I – MODELO DE PRESCRIÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARÁ DE MINAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Distribuição Gratuita e ÚNICA
                  Receituário

Unidade Básica de Saúde: _____________________________________________
Nome da Gestante: ___________________________________________________

Uso tópico
1) Repelente Dietiltoluamida (Deet) 10%.......................1 Frasco

Aplicar nas áreas expostas do corpo e por cima da roupa.
Reaplicar a cada 10 horas. Para aplicação no rosto, primeiro aplicar na mão e depois
espalhar no rosto.
Lavar as mãos com água e sabão após a aplicação.

Adotar outros métodos de barreira:
Mosquiteiro, proteção de tela nas janelas e portas, uso de calça e camisa de manga comprida de cor clara.
Medidas que eliminam a presença dos mosquitos: Retirar recipiente que tenham água parada e cobrir os locais de
armazenamento de água.

DATA: _______/________/____________.

Assinatura e Carimbo: _______________________________________

• DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA RECEBIMENTO: CPF, identidade, cartão SUS
atualizado e comprovante de endereço.

Publicado por: Bárbara Alves Ferreira
Código identificador: 11220
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